
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.478 - SP (2009/0081962-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL EM RESERVA LEGAL. 
DEVER DE RECUPERAÇÃO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. 
ABRANGÊNCIA DO PROPRIETÁRIO ATUAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE QUEM CAUSOU O DANO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
obrigação de recuperar a degradação ambiental ocorrida na faixa da reserva 
legal abrange aquele que é titular da propriedade do imóvel, mesmo que não 
seja de sua autoria a deflagração do dano, tendo em conta sua natureza 
propter rem. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Brasília/DF, 18 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.478 - SP (2009/0081962-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARINILDA APARECIDA 

MARCUSSI DA COSTA, contra decisão que negou provimento ao recurso especial por estar o 

acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 

535/539e).

Sustenta a agravante que, ao contrário do entendimento firmado na decisão 

agravada, em dois julgados (REsp 125.899 e REsp 218.120), este Tribunal Superior entendeu que 

não se pode impor a obrigação de reparar dano ambiental, por meio de restauração de cobertura 

arbórea, a particular que adquiriu a terra já desmatada. 

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja provido o recurso 

especial interposto.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DANO AMBIENTAL EM RESERVA LEGAL. 
DEVER DE RECUPERAÇÃO. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. 
ABRANGÊNCIA DO PROPRIETÁRIO ATUAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE QUEM CAUSOU O DANO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
obrigação de recuperar a degradação ambiental ocorrida na faixa da reserva 
legal abrange aquele que é titular da propriedade do imóvel, mesmo que não 
seja de sua autoria a deflagração do dano, tendo em conta sua natureza 
propter rem. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Conforme relatado, requer a agravante a submissão do processo ao colegiado, a 

fim de que seja provido o recurso especial, sob o argumento de que esta Corte já decidiu que não 

se pode impor a obrigação de reparar dano ambiental, por meio de restauração de cobertura 

arbórea, a particular que adquiriu a terra já desmatada (fls. 547/550e). 

Sem razão, entretanto.

Em que pesem os argumentos lançados pela agravante, o atual entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça é de que a obrigação de recuperar a degradação ambiental ocorrida 

na faixa da reserva legal abrange aquele que é titular da propriedade do imóvel, mesmo que não 

seja de sua autoria a deflagração do dano, tendo em conta sua natureza propter rem. 

Assim, a decisão agravada não merece reparo, pois examinou todos os pontos 

alegados no recurso, devendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos, litteris (fls. 

535/539e):

Incensurável a conclusão adotada pelo representante do órgão ministerial, 
que adoto como razão de decidir, in verbis (fls. 493/496e):

Devidamente prequestionada a matéria e presente o dissenso 
jurisprudencial, o recurso merece conhecimento pelas duas alíneas do 
permissivo apontadas.

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente. Esta Corte já 
manifestou diversos entendimentos no sentido de que a determinação legal 
no sentido de reservar parcela das propriedades rurais para a constituição 
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de reserva legal "resultou de uma feliz e necessária consciência ecológica 
que vem tomando corpo na sociedade em razão dos efeitos dos desastres 
naturais ocorridos ao longo do tempo, resultado da degradação do meio 
ambiente efetuada sem limites pelo homem". (RMS nº 18.301/MG, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 03/10/2005).

Desta forma, a obrigação de averbação da área de reserva legal na 
matrícula do imóvel não compreende apenas as propriedades que 
contenham vegetação nativa, mas também aquelas nas quais esta 
vegetação já foi desmatada, mesmo que a exploração não tenha sido feita 
pelo atual proprietário. Interpretar de maneira diversa seria esvaziar o 
conteúdo da norma, deixando de atribuir ao meio ambiente a proteção 
preconizada pela Constituição Federal e reclamada pela atual noção de 
consciência ecológica.

O artigo 16 do Código Florestal devem ser interpretadas 
conjuntamente com outras disposições, especialmente o artigo 44, que 
dispõe, verbis:

"Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área 
de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de 
vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, 
II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5º e 6º, 
deve adotar as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente:

I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o 
plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária 
à sua complementação, com espécies nativas, de acordo com 
critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da reserva legal; e
III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em 

importância ecológica e extensão, desde que permaneça no mesmo 
ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme 
critérios estabelecidos em regulamento."
Transcrevo elucidativo trecho do voto de Vossa Excelência no 

Recurso em Mandado de Segurança 22.391:
"Depreende-se, portanto, que é dever do proprietário ou 

possuidor de imóveis rurais, mesmo em áreas onde não houver 
florestas, adotar as providências necessárias à restauração ou à 
recuperação das formas de vegetação nativa - adotando as 
alternativas previstas nos incisos I a III, isoladas ou conjuntamente -, 
para se adequar aos limites percentuais previstos nos incisos do art. 
16 do Código Florestal.

Tem-se, assim, que a exigência de averbação da reserva legal à 
margem da inscrição de matrícula do imóvel, no ofício de registro de 
imóveis competente, não se aplica somente às áreas onde haja 
florestas, campos gerais ou outra forma de vegetação nativa."
A lei 8.171/91, particularmente no referido artigo 99, apenas veio 

reforçar a insuficiência de promover-se a averbação da reserva na 
matrícula do imóvel, devendo o proprietário  tomar as medidas 
necessárias ao reflorestamento da área. O aresto atacado é irretocável e 
guarda perfeita consonância com a iterativa jurisprudência desta Corte a 
respeito.

Corroborando o entendimento esposado, destaco as seguintes 
ementas:

ADMINISTRATIVO. DIREITO AMBIENTAL. RESERVA 
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LEGAL. ARTS 16 E 44 DA LEI Nº 7.771/65. NECESSIDADE DE 
AVERBAÇÃO.

1. Nos termos do artigo 16 c/c art. 44 da Lei 7.771/65, 
impõe-se aos proprietários a averbação da reserva legal à margem de 
matrícula do imóvel, ainda que não haja na propriedade área florestal 
ou vegetação nativa.

2. Em suma, a legislação obriga o proprietário a manter e, 
eventualmente, recompor a fração da propriedade reservada por lei.

3. "Essa legislação, ao determinar a separação de parte das 
propriedades rurais para constituição da reserva florestal legal, 
resultou de uma feliz e necessária consciência ecológica que vem 
tomando corpo na sociedade em razão dos efeitos dos desastres 
naturais ocorridos ao longo do tempo, resultado da degradação do 
meio ambiente efetuada sem limites pelo homem" (RMS nº 
18.301/MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
03/10/2005).

4. Recurso especial provido. (Resp 865.309/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, Dje 
23/10/2008)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AVERBAÇÃO DE ÁREA DE 
RESERVA LEGAL. ART. 16, § 8º, DA LEI 4.771/65 (CÓDIGO 
FLORESTAL). EXIGÊNCIA LEGAL, MESMO PARA ÁREAS 
ONDE NÃO HOUVER FLORESTAS. RECURSO PROVIDO.

1. Exige-se, nos moldes do § 8º do art. 16 do Código Florestal, 
que a área de reserva legal seja averbada à margem da inscrição de 
matrícula do imóvel, no ofício de registro de imóveis competente, 
sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de 
transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação 
da área, com as exceções previstas naquele mesmo Código.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, interpretando a 
referida norma, concluiu que a averbação da área de reserva legal 
somente seria obrigatória em relação às áreas onde houvesse 
florestas, campos gerais ou outra forma de vegetação nativa.

3. O aludido dispositivo, no entanto, deve ser interpretado em 
conjunto com as demais disposições do Código Florestal, 
especialmente no que se refere às determinações do art. 44 do 
mesmo diploma legal.

4. É dever do proprietário ou possuidor de imóveis rurais, 
mesmo em áreas onde não houver florestas, adotar as providências 
necessárias à restauração ou à recuperação das formas de vegetação 
nativa, para se adequar aos limites percentuais previstos nos incisos 
do art. 16 do Código Florestal. 

5. Tem-se, assim, que a exigência de averbação da reserva legal 
à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no ofício de registro 
de imóveis competente, não se aplica somente às áreas onde haja 
florestas, campos gerais ou outra forma de vegetação nativa.

6. "O meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito que a 
Constituição assegura a todos (art. 225 da CF), tendo em 
consideração as gerações presentes e futuras. Nesse sentido, 
desobrigar os proprietários rurais da averbação da reserva florestal 
prevista no art. 16 do Código Florestal é o mesmo que esvaziar essa 
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lei de seu conteúdo" (RMS 18.301/MG, 2ª Turma, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 3.10.2005).

7. Recurso ordinário em mandado de segurança provido, para 
que, nos atos de transmissão de imóveis rurais realizados perante o 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Sebastião do 
Paraíso/MG, seja cumprida a norma prevista no § 8º do art. 16 do 
Código Florestal, a qual determina a averbação da área de reserva 
legal.

Nesse sentido, a atual orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. MEIO 
AMBIENTE. ÁREA DE RESERVA LEGAL EM PROPRIEDADE RURAL. 
DEMARCAÇÃO, AVERBAÇÃO E RESTAURAÇÃO. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. OBRIGAÇÃO EX LEGE E PROPTER REM, 
IMEDIATAMENTE EXIGÍVEL DO PROPRIETÁRIO ATUAL. 
VIOLAÇÃO DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA.

1. A obrigação do atual proprietário pela reparação dos danos 
ambientais, ainda que não tenha sido ele o responsável pelo 
desmatamento, é propter rem, ou seja, decorrente da relação existente 
entre o devedor e a coisa, independente das alterações subjetivas. Dessa 
forma, é transferida do alienante ao novo proprietário a obrigação de 
demarcar e averbar no registro de imóvel a reserva legal instituída no 
artigo 16 do Código Florestal, não resultando disso violação qualquer do 
artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.203.101/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, 
DJe 18/2/11)

ADMINISTRATIVO. MEIO AMBIENTE. ÁREA DE RESERVA 
LEGAL EM PROPRIEDADES RURAIS: DEMARCAÇÃO, AVERBAÇÃO 
E RESTAURAÇÃO. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. OBRIGAÇÃO 
EX LEGE E PROPTER REM, IMEDIATAMENTE EXIGÍVEL DO 
PROPRIETÁRIO ATUAL. 

1. Em nosso sistema normativo (Código Florestal - Lei 4.771/65, art. 
16 e parágrafos; Lei 8.171/91, art. 99), a obrigação de demarcar, averbar 
e restaurar a área de reserva legal nas propriedades rurais constitui (a) 
limitação administrativa ao uso da propriedade privada destinada a tutelar 
o meio ambiente, que deve ser defendido e preservado "para as presentes 
e futuras gerações" (CF, art. 225). Por ter como fonte a própria lei e por 
incidir sobre as propriedades em si, (b) configura dever jurídico 
(obrigação ex lege) que se transfere automaticamente com a transferência 
do domínio (obrigação propter rem), podendo, em conseqüência, ser 
imediatamente exigível do proprietário atual, independentemente de 
qualquer indagação a respeito de boa-fé do adquirente ou de outro nexo 
causal que não o que se estabelece pela titularidade do domínio. 

2. O percentual de reserva legal de que trata o art. 16 da Lei 4.771/65 
(Código Florestal) é calculado levando em consideração a totalidade da 
área rural. 

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido. (REsp 
1.179.316/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, 
DJe 29/6/10)
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 

seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0081962-6 REsp 1.137.478 / SP

Números Origem:  12952003              4431675               4431675000            4431675603

EM MESA JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINILDA APARECIDA MARCUSSI DA COSTA
ADVOGADO : ALEXANDRE FONTANA BERTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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